
ANO LXX  Nº 034   SÁBADO, 21 DE MARÇO DE 2015  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

  BRASÍLIA - DF



MESA DO SENADO FEDERAL *
PRESIDENTE 

Renan Calheiros - (PMDB-AL) 
   1º VICE-PRESIDENTE 

Jorge Viana - (PT-AC) 
     2º VICE-PRESIDENTE 
  Romero Jucá - (PMDB-RR)

1º SECRETÁRIO    
Vicentinho Alves - (PR-TO) 

   2º SECRETÁRIO
Zeze Perrella - (PDT-MG )

3º SECRETÁRIO          
Gladson Cameli - (PP-AC) 

4ª SECRETÁRIA
 Angela Portela - (PT-RR) 

SUPLENTES DE SECRETÁRIO 
1º Sérgio Petecão - (PSD-AC   )   2º João Alberto Souza - (PMDB-MA) 
3   º   Elmano Férrer (PTB-PI)
4º Douglas Cintra - (PTB-PE) 

    Ilana Trombka
Diretora-Geral do Senado Federal 

Florian Augusto Coutinho Madruga 
  Diretor da Secretaria de Editoração e Publicações Diretor    

José Farias Maranhão 
      Coordenador Industrial 

  Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho
  Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal

      Rogério de Castro Pastori
da Secretaria de Atas e Diários

       Quésia de Farias Cunha       
           Diretora da Secretaria de 
    Registro e Redação Parlamentar

����������

LIDERANÇAS
* As notas referentes à Mesa do Senado Federal encontram-se publicadas na Composição do Senado Federal (Vide Sumário).

 Impresso sob a responsabilidade da Presidência do Senado Federal. (Art. 48, Inciso XXXI, RISF)

Bloco da Maioria
(PMDB/PSD) - 22

....................

Líder do PMDB - 18

Líder do PSD - 4
Omar Aziz   (13)

Vice-Líder  do PSD
Sérgio Petecão   (12)

Bloco de Apoio ao Governo
(PT/PDT/PP) - 25

Líder
Humberto Costa - PT   (21,28)

Vice-Líderes
Acir Gurgacz   (3,37)

Benedito de Lira   (11,18,42)

Walter Pinheiro   (31,38,41)

Telmário Mota   (4,35,44)

Regina Sousa   (43)

....................

Líder do PT - 14
Humberto Costa   (21,28)

Vice-Líderes  do PT
Paulo Rocha   (32)

Walter Pinheiro   (31,38,41)

Lindbergh Farias   (30)

Fátima Bezerra   (34)

Líder do PDT - 6
Acir Gurgacz   (3,37)

Vice-Líder  do PDT
Telmário Mota   (4,35,44)

Líder do PP - 5
Benedito de Lira   (11,18,42)

Bloco Parlamentar da Oposição
(PSDB/DEM) - 16

Líder
Alvaro Dias - PSDB   (22)

Vice-Líder
Ataídes Oliveira   (33)

....................

Líder do PSDB - 11
Cássio Cunha Lima   (17)

Vice-Líderes  do PSDB
Paulo Bauer   (23)

Aloysio Nunes Ferreira   (40)

Líder do DEM - 5
Ronaldo Caiado   (6)

Vice-Líder  do DEM
José Agripino   (39)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
(PSB/PPS/PSOL/PCdoB) - 9

Líder
Lídice da Mata - PSB   (16,25)

Vice-Líderes
José Medeiros   (15,19,27)

Vanessa Grazziotin   (20,26)

Randolfe Rodrigues   (24,29)

....................

Líder do PSB - 6
João Capiberibe   (1,14)

Líder do PPS - 1
José Medeiros   (15,19,27)

Líder do PSOL - 1
Randolfe Rodrigues   (24,29)

Líder do PCdoB - 1
Vanessa Grazziotin   (20,26)

Bloco Parlamentar União e Força
(PTB/PR/PSC/PRB) - 9

Líder
Fernando Collor - PTB   (5,10)

Vice-Líderes
Blairo Maggi   (9)

Eduardo Amorim   (8)

Marcelo Crivella   (2,7)

....................

Líder do PTB - 3
Fernando Collor   (5,10)

Líder do PR - 4
Blairo Maggi   (9)

Líder do PSC - 1
Eduardo Amorim   (8)

Líder do PRB - 1
Marcelo Crivella   (2,7)



ELABORADO PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
SECRETARIA DE ATAS E DIÁRIOS

SENADO FEDERAL

SUMÁRIO

1 – LEGISLAÇÃO E ATOS NORMATIVOS
1.1 – ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL
Nº 8/2015............................................................................................................................................................................................... 6
2 – ATA DA 33ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 20 DE MARÇO DE 2015......................................................... 7
2.1 – ABERTURA................................................................................................................................................................................... 7
2.2 – PERÍODO DO EXPEDIENTE.................................................................................................................................................... 7
2.2.1 – Expediente encaminhado à publicação
2.2.1.1 – Projetos de Lei da Câmara
Nº 7/2015 (nº 3.028/2000, na Casa de origem), de autoria do Deputado Luiz Bittencourt, que obriga a fixa-

ção de cartazes nas farmácias com a lista dos medicamentos genéricos, inclusive com a diferença de preços entre eles 
e os demais........................................................................................................................................................................................................ 7

Nº 8/2015 (nº 5.931/2009, na Casa de origem), de autoria do Deputado Guilherme Campos, que institui o 
Dia Nacional da Astronomia, a ser celebrado anualmente no dia 2 de dezembro...................................................................... 9

Nº 9/2015 (nº 5.989/2009, na Casa de origem), de autoria do Deputado Nelson Meurer, que altera disposi-
tivo da Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
da Aquicultura e da Pesca, para proibir a soltura, no ambiente natural, de organismos aquáticos geneticamente mo-
dificados............................................................................................................................................................................................................. 12

Nº 10/2015 (nº 2.194/2011, na Casa de origem), de autoria do Deputado João Pizzolatti, que denomina Ro-
dovia Prefeito Genésio Pasinato o trecho da BR-163 compreendido entre os Municípios de São Miguel do Oeste e Dio-
nísio Cerqueira, no Estado de Santa Catarina......................................................................................................................................... 16

Nº 11/2015 (nº 2.497/2011, na Casa de origem), de autoria do Deputado Zé Silva, que dispõe, no que se re-
fere às unidades consumidoras de energia elétrica da classe rural, sobre prazo de restabelecimento do fornecimento 
de energia elétrica e a reparação de prejuízos causados por falha do sistema de distribuição................................................ 19

Nº 12/2015 (nº 5.627/2013, na Casa de origem), de iniciativa da Presidente da República, que altera os Decre-
tos-Lei nºs 9.760, de 5 de setembro de 1946, 2.398, de 21 de dezembro de 1987, a Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e 
o Decreto-Lei nº 1.876, de 15 de julho de 1981; dispõe sobre o parcelamento e a remissão de dívidas patrimoniais com 
a União; e dá outras providências............................................................................................................................................................... 23

Nº 13/2015 (nº 6.648/2013, na Casa de origem), de autoria do Deputado Arnaldo Faria de Sá, que altera a 
Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, que dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual ou internacional 
que exigem repressão uniforme, para os fins do disposto no inciso I do § 1º do art. 144 da Constituição Federal............. 61

Nº 14/2015 (nº 6.998/2013, na Casa de origem), de autoria do Deputado Osmar Terra e outros Deputados, 
que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância, altera a Lei n° 8.069, de 13 de Julho de 1990, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Decreto-Lei n° 3.689, de 3 de Outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal, a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de Maio de 1943, a Lei n° 
11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei n° 12.662, de 5 de junho de 2012................................................................................... 64

2.2.1.2 – Substitutivos da Câmara dos Deputados
Nº 6/2015, ao Projeto de Lei do Senado nº 322/2010 (nº 3.265/2012, naquela Casa), de autoria do Senador 

Sérgio Zambiasi, que dispõe sobre a regulamentação da profissão de Disc Jockey – DJ Profissional.................................. 122
Nº 7/2015, ao Projeto de Lei do Senado nº 572/2011 (nº 4.263/2012, naquela Casa), de autoria do Senador 

Paulo Bauer, que acrescenta parágrafo único ao art. 55 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e 
do Adolescente, para obrigar as escolas de educação básica a identificar, no ato da matrícula, as pessoas autorizadas 
a ingressar no estabelecimento de ensino para cuidar de assuntos de interesse do aluno....................................................... 130

2.2.1.3 – Emendas da Câmara dos Deputados
Nº 1/2015, ao Projeto de Lei do Senado nº 406/2013 (nº 7.108/2014, naquela Casa), de autoria do Senador 

Renan Calheiros, que altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
para ampliar o âmbito de aplicação da arbitragem e dispor sobre a escolha dos árbitros quando as partes recorrem 
a órgão arbitral, a interrupção da prescrição pela instituição da arbitragem, a concessão de tutelas cautelares e de 



4  Sábado  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

urgência nos casos de arbitragem, a carta arbitral, a sentença arbitral e o incentivo ao estudo do instituto da arbitra-
gem; e revoga dispositivos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996........................................................................................... 133

2.2.1.4 – Comunicação
Da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força no Senado Federal, de substituição de membro na Co-

missão Mista destinada a proferir parecer sobre a Medida Provisória nº 665/2014 (Ofício nº 20/2015). Será feita 
a substituição solicitada................................................................................................................................................................................ 140

2.2.1.5 – Término de prazo
Término do prazo, ontem, sem edição de decreto legislativo que discipline as relações jurídicas decorrentes 

da adoção da Medida Provisória nº 653/2014. Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria......... 140
2.2.1.6 – Encaminhamento de matérias
Continuidade da tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câmara nº 25/2004 e dos Projetos de Lei do 

Senado nºs 464/2003, 214/2007, 260 e 413/2008, 56/2009, 91/2010, 542, 561 e 188/2011 e 77/2012. Inclusão em 
Ordem do Dia, oportunamente, dos Requerimentos nºs 1.472/2013; 1.000 e 1.001/2014................................................ 140

2.2.1.7 – Alteração na numeração de matérias
Alteração na numeração dos Substitutivos e das Emendas da Câmara dos Deputados a Projetos de Lei do 

Senado, conforme especificado ............................................................................................................................................................... 140
2.2.2 – Comunicação da Presidência
Realização de sessão especial segunda-feira próxima, às 11 horas, destinada a homenagear o Dia Nacional 

do DeMolay, nos termos do Requerimento nº 95/2015, de autoria do Senador Valdir Raupp e outros Senadores.. 141
2.2.3 – Oradores
SENADOR ALVARO DIAS – Elogios à gestão da Prefeitura de Londrina-PR; e outro assunto................................... 141
2.2.4 – Leitura de Veto
Veto Parcial nº 5/2015, aposto ao Projeto de Lei do Senado nº 166/2010 (Mensagem nº 56/2015, da Pre-

sidência da República).............................................................................................................................................................................. 144
2.2.5 – Comunicação
Da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força no Senado Federal, de retirada do Senador Wellington 

Fagundes da composição da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (Ofício nº 19/2015)	 374
2.2.6 – Oradores (continuação)
SENADOR ACIR GURGACZ – Solicitação de apoio para a aprovação da PEC nº 18, de 2014, cujo primeiro 

signatário é S. Exª, que acaba com o foro privilegiado para políticos e gestores que cometerem crimes contra a 
Administração Pública; e outros assuntos............................................................................................................................................. 374

2.3 – ENCERRAMENTO....................................................................................................................................................................... 377
3 – RETIFICAÇÕES
Ata da 3ª Sessão, Deliberativa Ordinária, em 5 de fevereiro de 2015, publicada no Diário do Senado Federal 

nº 6, do dia subsequente............................................................................................................................................................................. 377
Ata da 6ª Sessão, Deliberativa Ordinária, em 10 de fevereiro de 2015, publicada no Diário do Senado Federal 

nº 9, do dia subsequente............................................................................................................................................................................. 382
Ata da 10ª Sessão, Não Deliberativa, em 18 de fevereiro de 2015, publicada no Diário do Senado Federal nº 

13, do dia subsequente................................................................................................................................................................................ 382
Ata da 17ª Sessão, Deliberativa Ordinária, em 25 de fevereiro de 2015, publicada no Diário do Senado Federal 

nº 18, do dia subsequente.......................................................................................................................................................................... 383
Ata da 18ª Sessão, Deliberativa Ordinária, em 26 de fevereiro de 2015, publicada no Diário do Senado Federal 

nº 19, do dia subsequente.......................................................................................................................................................................... 394
4 – REQUERIMENTOS DE LICENÇA......................................................................................................................................... 396

SENADO FEDERAL

5 – COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL
Por Unidade da Federação.............................................................................................................................................................. 397
Bancadas dos Partidos...................................................................................................................................................................... 398
Por ordem alfabética......................................................................................................................................................................... 399
6 – COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL...................................................................................................... 400
7 – LIDERANÇAS............................................................................................................................................................................... 401
8 – COMISSÕES TEMPORÁRIAS................................................................................................................................................ 402
9 – COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO ....................................................................................................... 405
10 – COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES
CAE – Comissão de Assuntos Econômicos................................................................................................................................ 408
CAS – Comissão de Assuntos Sociais........................................................................................................................................... 411
CCJ – Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania........................................................................................................... 413
CE – Comissão de Educação, Cultura e Esporte....................................................................................................................... 415
CMA – Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle......................................... 418



Março de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  21  5 

CDH – Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa................................................................................... 420
CRE – Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional................................................................................................. 422
CI – Comissão de Serviços de Infraestrutura............................................................................................................................. 425
CDR – Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo................................................................................................. 428
CRA – Comissão de Agricultura e Reforma Agrária................................................................................................................ 430
CCT – Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática........................................................ 432
CSF – Comissão Senado do Futuro............................................................................................................................................... 433
11 – CONSELHOS E ÓRGÃOS
Corregedoria Parlamentar (Resolução nº 17/1993)................................................................................................................ 434
Conselho de Ética e Decoro Parlamentar (Resolução nº 20/1993)................................................................................... 435
Procuradoria Parlamentar (Resolução nº 40/1995)................................................................................................................ 436
Procuradoria Especial da Mulher (Resolução nº 9/2013)...................................................................................................... 436
Ouvidoria do Senado Federal (Resolução nº 1/2005)............................................................................................................ 436
Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz (Resolução nº 2/2001).................................................................... 437
Conselho do Diploma José Ermírio de Moraes (Resolução nº 35/2009)......................................................................... 438
Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara (Resolução nº 14/2010)................................. 439
Comissão do Projeto Jovem Senador (Resolução nº 42/2010).......................................................................................... 440
Conselho do Prêmio Mérito Ambiental (Resolução nº 15/2012)....................................................................................... 441
Conselho de Estudos Políticos (Ato da Comissão Diretora nº 21/2006; e Portaria do Presidente nº 8/2015)... 442
Conselho da Comenda Senador Abdias Nascimento (Resolução nº 47/2013)............................................................ 443
Conselho da Comenda Dorina Gouveia Nowill (Resolução nº 34/2013)........................................................................ 444

CONGRESSO NACIONAL

12 – COMISSÕES MISTAS
CMO – Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (Resolução nº 1/2006)........................... 445
CMMC – Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas (Resolução nº 4/2008).................................... 453
Comissão Mista Representativa do Congresso Nacional no Fórum Interparlamentar das Américas – Fipa 

(Resolução nº 2/2007)................................................................................................................................................................................... 453
CCAI – Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência (Lei nº 9.883/1999)......................................... 454
CMCPLP – Comissão Mista de Assuntos Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (Re-

solução nº 2/2014)......................................................................................................................................................................................... 455
CMCVM – Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher (Resolução nº 1/2014)......... 456
13 – CONSELHOS
Conselho da Ordem do Congresso Nacional (Decreto Legislativo nº 70/1972).......................................................... 459
Conselho de Comunicação Social (Lei nº 8.389/1991).......................................................................................................... 460
Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro (Resolução nº 2/1999)..................................................... 461



6  Sábado  21  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2015

CONGRESSO NACIONAL

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO 
CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2015 

O Presidente da Mesa do Congresso Nacional, cumprindo o que 
dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos 
termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 663, de 19 de 
dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União no mesmo dia, mês e 
ano, em Edição Extra, que “Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009”, tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, 20 de março de 2015. 

Senador Renan Calheiros 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 16 minutos e encerra-se às 9 horas e 58 minutos.)

Ata da 33ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 20 de março de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. Acir Gurgacz e Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Declaro aberta a sessão. Sob a pro-
teção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 
Regimento Interno, vai à publicação no Diário Oficial do Senado. 

É o seguinte o expediente:

PROJETOS DE LEI DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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As matérias vão às comissões competentes.

SUBSTITUTIVOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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As matérias vão às comissões competentes.

EMENDA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
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A matéria vai à CCJ.

COMUNICAÇÃO

Of. nº 20/2015-BLUFOR 

Brasília, 18 de março de 2015

Senhor Presidente, Renan Calheiros,

Cumprimentando Vossa Excelência, indico o Senador Marcelo Crivella (PRB/RJ) para compor, como 
membro Titular, em substituição ao Senador Fernando Collor, a Comissão Mista destinada a examinar e emitir 
parecer sobre a Medida Provisória nº 665, adotada em 30 de dezembro de 2014, que “Altera a Lei nº 7.998, de 
11 de janeiro de 1990, que regula o Programa do Seguro Desemprego, o Abono Salarial e institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhor – FAT, altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre o seguro de-
semprego para o pescador artesanal, e dá outras providências.”

Atenciosamente, com o abraço do Senador Fernando Collor, Líder do Bloco Parlamentar União e Força, 
PTB – PR – PRB.

(Será feita a substituição solicitada.)

TÉRMINO DE PRAZO

Término do prazo estabelecido no § 2º do art. 11 da Resolução n° 1, de 2002-CN, em 19 de março do cor-
rente, para edição do decreto legislativo regulando as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória n° 
653, de 2014, que teve o prazo de vigência encerrado em 8 de dezembro de 2014.

Extinção da Comissão Mista destinada à apreciação da matéria, nos termos do § 3º do art. 11 da Reso-
lução n° 1, de 2002-CN.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIAS

O Projeto de Lei da Câmara n° 25, de 2004; e os Projetos de Lei do Senado n°s 464, de 2003; 214, 
de 2007; 260 e 413, de 2008; 56, de 2009; 91, de 2010; 542, 561 e 188, de 2011; e 77, de 2012, continuam 
tramitando em conjunto.

Os Requerimentos n°s 1.472, de 2013; 1.000 e 1.001, de 2014, serão incluídos em Ordem do Dia 
oportunamente.

ALTERAÇÃO NA NUMERAÇÃO DE MATÉRIAS

A Presidência comunica que os Substitutivos e as Emendas da Câmara a Projetos de Lei do Senado que 
continuam tramitando, lidos até o final da 54ª Legislatura, passaram a ter numeração própria sequencial à data 
de leitura nesta Casa, conforme segue:

Numeração anterior Nova numeração
SCD 147/2004 SCD 1/2011
ECD 126/1998 ECD 1/2011
SCD 180/2004 SCD 2/2011
SCD 264/1999 SCD 3/2011
SCD 316/2003 SCD 1/2012
SCD 275/2008 SCD 2/2012
SCD 184/2003 SCD 1/2013
ECD 295/2013 ECD 1/2014
SCD 189/2003 SCD 1/2014
ECD 464/2011 ECD 2/2014
SCD 293/2012 SCD 2/2014
ECD 274/2008 ECD 3/2014

ECD 3/2010 ECD 4/2014
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O Substitutivo da Câmara nº 1, de 2011, ao Projeto de Lei do Senado nº 147, de 2004, uma vez que 
já se encontra instruído pela CE, retorna à CCJ.

A Emenda da Câmara nº 1, de 2011, ao Projeto de Lei do Senado nº 126, de 1998, já instruída pela 
CRA, retorna à CAE.

O Substitutivo da Câmara nº 2, de 2011, ao Projeto de Lei do Senado nº 180, de 2004, uma vez que 
já se encontra instruído pela CDH e CI, será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O Substitutivo da Câmara nº 3, de 2011, ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999, uma vez que 
já se encontra instruído pela CE, será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O Substitutivo da Câmara nº 1, de 2012, ao Projeto de Lei do Senado nº 316, de 2003, tendo em 
vista o encerramento, ao final da Legislatura, da Comissão Temporária destinada a debater e propor soluções 
para o financiamento da segurança pública no Brasil, vai à CCJ.

O Substitutivo da Câmara nº 2, de 2012, ao Projeto de Lei do Senado nº 275, de 2008, retorna à CDH, 
seguindo posteriormente à CCJ.

O Substitutivo da Câmara nº 1, de 2013, ao Projeto de Lei do Senado nº 184, de 2003, retorna à CCJ, 
seguindo posteriormente à CE.

A Emenda da Câmara nº 1, de 2014, ao Projeto de Lei do Senado nº 295, de 2013, uma vez que já se 
encontra instruída pela CAS, retorna à CDH.

O Substitutivo da Câmara nº 1, de 2014, ao Projeto de Lei do Senado nº 189, de 2003, retorna à CCJ, 
seguindo posteriormente à CAE e CRE.

A Emenda da Câmara nº 2, de 2014, ao Projeto de Lei do Senado nº 464, de 2011, retorna à CCJ.
O Substitutivo da Câmara nº 2, de 2014, ao Projeto de Lei do Senado nº 293, de 2012, uma vez que 

já se encontra instruído pela CCT, será incluído em Ordem do Dia oportunamente.
A Emenda da Câmara nº 3, de 2014, ao Projeto de Lei do Senado nº 274, de 2008, uma vez que já se 

encontra instruído pela CI, será incluído em Ordem do Dia oportunamente.
A Emenda da Câmara nº 4, de 2014, ao Projeto de Lei do Senado nº 3, de 2010, retorna à CDH, se-

guindo posteriormente à CCJ.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – A Presidência lembra às Senadoras 

e aos Senadores que o Senado Federal está convocado para uma sessão especial a realizar-se segunda-feira, 
dia 23, às 11h, destinada a homenagear o Dia Nacional do DeMolay, nos termos do Requerimento nº 95, de 
2015, do Senador Vaudir Raupp e outros Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Iniciando nossa lista de inscrição de 
oradores para usar a tribuna, convidamos o Senador Alvaro Dias, do PSDB do Paraná.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Oposição/PSDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, diante do caos que se abate sobre a Administração Pú-
blica brasileira, produzindo impopularidade dos governantes, é com grande satisfação que observo Londrina, 
a cidade onde voto, como eleitor, ingressar, em 2015, com um quadro equilibrado de contas públicas e obras 
relevantes em execução. É quase que uma ilha em meio a este oceano de inconformismo em relação à Admi-
nistração Pública brasileira.

As notícias são positivas e demonstram que a cidade recuperou a sua autoestima. O cenário encontrado 
pelo Prefeito Alexandre Kireeff, ao assumir a prefeitura em janeiro de 2013, era desolador: a previsão do dé-
ficit de 70 milhões, postos de saúde sucateados, falta de médicos, professores, merenda e transporte escolar 
precários, etc.

Num esforço de austeridade máxima com os gastos, a gestão do Prefeito Alexandre Kireeff saneou as fi-
nanças e o Município fechou o ano de 2014 com um superávit de R$73.735.935,27. No balanço positivo... É bom 
destacar, enquanto o déficit se acumula na maioria das gestões públicas no País, o déficit da União é recorde em 
2014, nós verificamos o Município de Londrina antes deficitário, agora, superavitário. No balanço positivo, a boa 
qualidade do ensino local recebeu prêmio nacional (Ideb) e a cidade incorporou novos professores e médicos. 

O quadro de professores foi ampliado em 630 profissionais, escolas reformadas e três novos Centros Mu-
nicipais de Educação Infantil foram construídos e outros reformados. É com orgulho que Londrina conquistou 
o primeiro lugar do Ideb, marca incontestável da qualidade de ensino local. Desde o início da atual gestão, 750 
novos professores foram contratados.

Destaca-se, portanto, o esforço de recuperação econômica, o ajuste fiscal realizado pelo Prefeito Kireeff, 
sem perder a qualidade da gestão, oferecendo serviços públicos de conformidade com as exigências da po-
pulação, especialmente no que diz respeito à educação.

No setor saúde: a contratação de 400 profissionais, dos quais 180 são médicos. Eu recebi, recentemente, 
a visita do Prefeito Alexandre Kireeff, que me dizia que o Município de Londrina aplica 35% do seu Orçamento 
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na área de saúde pública. Já que o Governo Federal não corresponde à sua responsabilidade, se nega a assumir 
a sua participação no custeio da máquina da saúde pública brasileira, os Municípios são sobrecarregados. Espe-
cialmente Londrina, que se tornou um centro de referência em saúde pública e que recebe habitantes de outras 
localidades do interior de São Paulo, Mato Grosso do Sul e, evidentemente, de várias regiões do próprio Paraná.

Foram contratados, repito, 400 profissionais, dos quais 180 são médicos; reformadas 17 Unidades Bá-
sicas de Saúde e construídas novas unidades e um novo Centro de Assistência ao Idoso. Está em fase final de 
construção a Unidade de Pronto Atendimento da Leste-Oeste. Novos equipamentos – ambulâncias, aparelhos 
de raio-x – operam em regime de tempo integral. Repito, como a saúde do povo é a suprema lei, frase muitas 
vezes repetida pelo ex-prefeito de Londrina, Dr. Dalton Paranaguá, de saudosa memória, o Município gasta 
35% do seu Orçamento com a saúde do povo da minha cidade e do meu Estado, já que Londrina não atende 
apenas aos londrinenses. 

Outra verdade que merece ser destacada é a recuperação da Sercomtel – empresa de telefonia da cida-
de. O balanço financeiro da operadora em 2014 registrou um lucro líquido contábil de R$7,093 milhões. Embo-
ra modesto, o resultado apresentado é o primeiro balanço positivo exibido nos últimos seis anos. O plano de 
reestruturação da empresa, iniciado em 2012, é um exemplo que demonstra que é possível – com seriedade 
e competência – recuperar o reequilíbrio econômico-financeiro de uma empresa pública. A Sercomtel, sob o 
comando de Christian Schneider, assumiu também o serviço de iluminação pública de Londrina, outro dife-
rencial importante da atual administração.

Não há mágica nem pirotecnia. O gestor público não pode se afastar dos princípios da moralidade e ob-
servância irrestrita das metas ditadas pelo planejamento estratégico. Sem rigor ético, transparência gerencial, 
austeridade administrativa e planejamento, é impossível governar.

Um ótimo sinal para Londrina em 2015: ostenta a marca de cidade paranaense com maior saldo de ge-
ração de empregos em 2015. Isso revela que a cidade volta a se recuperar economicamente, sendo um centro 
de atração de investimentos.

Pelo segundo mês consecutivo, Londrina liderou o ranking do Cadastro Geral de Empregados e Desem-
pregados. Os dados foram divulgados ontem pelo Ministério do Trabalho.

Parabéns, Londrina! Os londrinenses merecem esse novo tempo, que, com a sabedoria do povo de Lon-
drina, haverá de continuar, haverá de prosseguir, haverá de se prolongar, já que a cidade sofreu percalços in-
críveis em anos que antecederam a atual gestão, que revela a competência de uma equipe organizada para 
trabalhar a favor da cidade e não dos seus próprios interesses; que revela a importância de se escolher bem, 
que revela, sobretudo, que a cidade ganha muito quando elege um prefeito honesto.

Parabéns ao Prefeito Alexandre Kireeff, à sua equipe e à cidade Londrina pela recuperação, pelo avanço 
e, certamente, prosseguirá nessa caminhada em busca do seu destino vitorioso. 

Mais uma vez, parabéns!
Mas, Sr. Presidente, aproveito a calmaria desta sexta-feira matinal para falar também sobre um gravíssimo 

problema que vem afetando o povo brasileiro, sobretudo as famílias mais pobres deste País.
Os direitos da criança e da família estão sendo vilipendiados na esteira do fiasco da construção de creches. 

Em matéria de construção de creches, o que prevaleceu foi a promessa, mas a promessa com palavras soltas 
ao vento. A promessa da construção de 6 mil creches no marco do PAC 2 foi rigorosamente descumprida: das 
5.772 creches e pré-escolas previstas pelo Governo Federal para serem entregues até o fim do ano passado, 
apenas 786 foram construídas, menos de 14%. Está no site Contas Abertas. Portanto, uma promessa descum-
prida, apenas 14% da meta prometida.

Inúmeros agravantes ainda se fazem presentes: mais de 1,6 mil empreendimentos ainda não saíram do 
papel e, nesse universo, 1.126 ainda estão em ação preparatória (estágio que antecede o processo licitatório). 
Há prefeituras de cidades importantes do País que desapropriaram áreas, investiram, portanto, para oferecer 
a possibilidade da construção da creche prometida pelo programa PAC 2 do Governo Federal. Esses terrenos 
se tornaram terrenos baldios, já que a ação do Governo não se apresentou.

Na avaliação do Tribunal de Contas da União o programa de creches, uma das bandeiras exploradas pela 
Presidente Dilma durante a campanha e rasgadas na sequência, tem falhas e desperdiça recursos.

Segundo relatório do Tribunal de Contas da União “observa-se que não houve um diagnóstico amplo, 
estruturado e prévio que embasasse a concepção dos projetos arquitetônicos definidos como padrão para o 
programa”: não é incomum encontrar refeitórios destinados a crianças sem proteção para o frio e a chuva, além 
de anfiteatros descobertos, sem falar na falta de acesso coberto aos banheiros.

É dessa forma que o Governo da União vem cuidando das crianças brasileiras.
Há registro, ainda, de bibliotecas e salas de leituras sem livros, laboratórios de informática entregues sem 

computadores e falhas estruturais arquitetônicas gritantes.
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O programa Proinfância, criado para construção de creches e pré-escolas, deveria ser estratégico e exe-
cutado como política pública para autonomia das mulheres e melhor estruturação das famílias. Segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), quase 10 milhões de crianças de 0 a 3 anos estão fora da 
creche. O Tribunal de Contas da União constatou ainda que a assistência técnica prestada pela Secretaria da 
Educação Básica do MEC é “insuficiente e pouco abrangente” e que há problemas com repasses para Municípios 
que cadastraram alunos em duplicidade. O Tribunal de Contas conclui que as falhas encontradas no programa 
resultaram em prejuízos para a União.

A Corte de Contas se debruçou igualmente sobre a qualidade do corpo docente e gestão pedagógica 
das creches: “ainda que o nível de formação dos professores do Proinfância esteja em um bom patamar, falta 
experiência técnica das equipes para a elaboração da proposta pedagógica e para o estabelecimento de roti-
nas de atividades para utilização dos espaços existentes”, conclui o Tribunal de Contas da União.

Vejamos, Sr.Presidente, os principais fatores que dificultam o início das atividades do Proinfância.
Os principais fatores estão com o percentual definido em relação ao início das atividades e dificuldades. 

A demora para recebimento de recursos do Proinfância e manutenção, 35%; falta de materiais imobiliários, 
34%; inadequação do projeto à realidade local, 28%; dificuldade para contratar professores, 23%; desconhe-
cimento da existência do Proinfância e manutenção, 20%; dificuldade para contratar outros servidores, 18%; 
dificuldade para obtenção da autorização de funcionamento expedida pelo Conselho de Educação, 14%; falta 
de orientação de dirigentes para o funcionamento das unidades do Proinfância, 13%; dificuldades para esta-
belecer critérios de matrícula, 8%; dificuldade para elaboração de proposta pedagógica, 4%.

O Ministério Público Federal, em inúmeros estados da Federação, tem instaurado procedimentos e co-
brado explicações sobre atrasos na construção de creches, sem dúvida, outra vertente preocupante em curso, 
em que está presente também a mão do superfaturamento nas obras e, portanto, a corrupção. 

A incompetência gerencial é flagrante e se revela no âmbito da segunda etapa do PAC 2: apenas 31,7% 
das iniciativas foram concluídas, o que nos faz asseverar, mais uma vez, que estamos diante de um Governo 
das promessas, da mistificação; um Governo que anuncia muito, e realiza muito pouco; um Governo bom de 
anúncio, e péssimo de execução. Apenas 31% das metas do PAC 2 foram concluídas em todas as áreas.

Nesse contexto preocupante, não podemos deixar de registrar que a iniciativa do Governo de construir 
creches utilizando material plástico é controvertida. O Tribunal de Contas e o Instituto de Arquitetos do Brasil 
já questionaram o uso do PVC nas creches:

São construções leves e sem base, com paredes feitas de chapas de plástico e fibra de vidro, e podem não 
resistir a fortes chuvas e enxurradas. É bom lembrar que o PVC, mesmo não sendo propagador de chamas, 
em caso de incêndio, sua fumaça é altamente tóxica. [Portanto, é mais uma preocupação.]

Na avaliação do Presidente do Instituto de Arquitetos do Brasil: “É um equívoco lastimável, para um País 
que quer entrar na rota do desenvolvimento, criar um padrão fora das normas para encaixar o programa. Pas-
saram para as prefeituras um grave problema.” Já não bastam os problemas que são repassados aos Municípios 
brasileiros, e o Governo repassa mais esse. 

E aqui está o alerta: cuidado com essa construção! Se não há sustentação técnica que recomende, não 
há por que se colocar em risco a vida de crianças brasileiras. Eu creio que o alerta deve servir também à preo-
cupação dos nossos prefeitos, que acabam sendo, depois, responsabilizados por eventuais danos que possam 
ser causados por esse tipo de construção não recomendado tecnicamente. 

Se um político demagogo se colocasse no palanque, na campanha eleitoral, ele diria: 

Por que a Presidente não vai viver numa construção como essa? Por que não constrói a sua casa com 
PVC, e vai viver nesse ambiente, com essa construção sujeita, evidentemente, a riscos que estão sendo 
indicados pelos profissionais tecnicamente qualificados para analisar esse tipo de construção?

No ano passado, uma das escolas em construção no Município de Palmeira, no Paraná, sofreu incêndio ao 
ser atingida por um raio – felizmente, estava em construção. Imaginem se essa escola estivesse construída e se 
lá já estivessem as crianças. A creche não contava, sequer, com rede elétrica e teve grande parte de sua estrutura 
consumida pelo fogo e, portanto, não há que se alegar que o incêndio tenha sido decorrente da rede elétrica. 

Vale ressaltar que uma creche de plástico apresenta custo similar ao de alvenaria. Então, a indagação: 
se há riscos nesse tipo de construção e se o custo é semelhante, qual a razão de se recomendar essa constru-
ção? De acordo com o Tribunal de Contas, o Governo não apresentou nenhuma justificativa econômica para a 
aquisição das creches pré-moldadas. 

É preciso agora investigar por que o Governo fez essa opção. Se não há economia e não há justificativa, 
qual a razão? Há alguma razão escusa? 
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O único critério para mudar o projeto das creches de alvenaria para as de plástico foi o menor tempo de 
construção, mas o Governo não constrói, na verdade, por falta de recursos ou por incompetência, e vai buscar 
a redução do tempo para a construção com um material que coloca em risco a vida das crianças. Foi uma es-
colha equivocada em detrimento da segurança das crianças, um retrocesso como bem qualifica o Presidente 
do Instituto de Arquitetos do Brasil. 

Fica o alerta, Sr. Presidente, se há risco não há por que se manter esse propósito de construir creches 
com material plástico.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Muito bem!
A Presidência comunica ao Plenário o recebimento, no dia 18 de março de 2015, da Mensagem n° 56, 

de 2015, da Exma Srª Presidente da República, que encaminha ao Congresso Nacional as razões do Veto Par-
cial n° 5, de 2015, aposto ao Projeto de Lei do Senado n° 166, de 2010 (n° 8.046, de 2010, na Câmara dos 
Deputados), que institui o Código de Processo Civil.

São as seguintes Mensagem e razões de veto: 
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – O prazo previsto no §4º do art. 66 
da Constituição Federal e no §1º do art. 104 do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 
16 de abril de 2015.

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – A Presidência torna sem efeito a 

designação do Senador Wellington Fagundes, do PR, como membro suplente da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

O ofício será encaminhado à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

É o seguinte o ofício:

Of. nº 19/2015-BLUFOR

Brasília, 18 de março de 2015

Senhor Presidente, Renan Calheiros,
Com meus cordiais cumprimentos, solicito a Vossa Excelência o especial obséquio de tornar sem feito 

a designação do Senador Wellington Fagundes, como membro Suplente da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização – CMO.

Atenciosamente,  com o abraço do Senador Fernando Collor, Líder do Bloco Parlamentar União e Força, 
PTB – PR – PSC – PRB.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT - RO) – Passo os trabalhos ao Senador Al-
varo Dias. 

O Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Oposição/PSDB-PR.) – Com a palavra o Senador Acir Gurgacz, do 
PDT de Rondônia. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT - RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela 
Rádio Senado, a democracia brasileira vive, hoje, um momento importante para se afirmar como democracia 
liberal e representativa. O momento de fragilidade das instituições políticas e a intensidade das manifestações 
nas ruas nos conduzem para uma reflexão sobre as ações que devemos tomar com urgência, para que possa-
mos sair da crise política e econômica que atravessamos. 

A necessidade de reforma política e do Estado brasileiro é praticamente um consenso entre as forças 
políticas, tanto no Legislativo, quanto no Executivo e também no Judiciário. O que estamos discutimos é como 
vamos realizar essa reforma política, para que possamos fortalecer as instituições e fazer com que todas criem, 
ou aperfeiçoem, os seus mecanismos de controle e combate à corrupção. Precisamos reformar as instituições 
políticas, os partidos, as formas de representação política, as coligações proporcionais; enfim, precisamos de 
uma reforma do comportamento e da postura política.

Defendo um reforma política ampla e para valer. Para acabar com a corrupção na gestão pública, precisa-
mos atacar a sua origem, que está na forma como é feito o financiamento das campanhas eleitorais atualmente, 
em que o caixa dois se tornou uma prática corriqueira. Precisamos estabelecer regras claras que proíbam as 
doações de empresas, valor das doações de pessoas físicas, porque tem que haver limite, e o repasse do fundo 
partidário. As campanhas eleitorais precisam ser feitas com base no debate de ideias e propostas. 

Eu sempre coloquei, nas minhas andanças, principalmente pelo Estado de Rondônia: a corrupção começa 
exatamente nas eleições, é nas campanhas políticas que começam as corrupções brasileiras. É, nas promessas, 
nas propostas, nos compromissos assumidos em campanhas eleitorais, que empresas – como estão colocando 
claramente vários empresários hoje – não fazem doações, fazem empréstimos para as campanhas. E, quando 
assumem seus mandatos, sejam eles Vereadores, Deputados Estaduais, Federais, Senadores, Governadores e 
até Presidente da República, esses empréstimos devem ser pagos.

É por isso que nós do PDT defendemos o fim e a não existência de possibilidade de empresas fazerem 
doações a partidos políticos, a campanhas eleitorais. Eu entendo que esse é um avanço importante que nós 
temos que fazer neste momento. No meu entendimento, há um consenso da classe política para que haja o fim 
dessas doações e para que nós tenhamos essas doações apenas de pessoas físicas, mas com um limite também. 

É dessa forma que nós entendemos que vamos combater nas eleições e também na gestão pública essa 
terrível praga, que é a corrupção. E, para que isso ocorra, de forma mais eficiente, é que apresentei a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 18, de 2004, para acabar com o foro privilegiado para políticos e gestores que 
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cometerem crimes contra a Administração Pública. Ora, se a Constituição Brasileira diz que somos todos iguais 
perante a lei, não faz sentido que políticos, desembargadores, conselheiros e outros gestores públicos respondam 
apenas ao chamado foro especial. 

Foi, por isso, que apresentei esta PEC, acabando com o foro privilegiado, nos casos de crimes contra a 
Administração Pública; de lavagem de bens, direitos ou valores decorrentes de crime contra a Administração 
Pública e crimes hediondos. E, portanto, peço aos nobres Senadores que apoiem essa iniciativa para combater-
mos, com mais eficiência, a corrupção na política e na gestão pública. A mudança que proponho possibilitará a 
aprovação de eventuais alterações dos crimes sujeitos a julgamento em foro especial, por maioria simples, no 
Senado e na Câmara dos Deputados, e não mais por três quintos dos integrantes de cada uma das duas Casas 
Legislativas. Creio que a aprovação desta PEC será uma legítima contribuição do Parlamento Brasileiro para 
combater a corrupção em nosso País.

Outro tema que eu trago, Sr. Presidente, é o seguinte: por mais que a equipe econômica da Presidente 
Dilma tenha se esforçado, para mostrar ao Brasil e ao mundo que a política de ajuste fiscal, com manutenção 
dos programas sociais, do emprego e dos investimentos na infraestrutura do País, está sendo conduzida na 
medida certa, para evitar que a nossa economia afunde numa crise profunda, este esforço e os méritos dessa 
estratégia estão sendo ofuscados pela agenda de combate à corrupção, que domina a cena política, o notici-
ário e também a opinião pública.

Com isso, cresce a insatisfação dos brasileiros com a corrupção, com o aumento dos preços dos combus-
tíveis, da energia elétrica e dos alimentos, o que agrava ainda mais a crise econômica e política, que começa a 
preocupar todos os setores produtivos do nosso País, incluindo também a alta de juros – e já estamos no limite 
máximo, no meu entendimento, dos juros praticados no nosso País.

Felizmente, a economia brasileira conta com setores com forte potencial de crescimento, que souberam 
investir ao logo das últimas décadas, como o setor agropecuário, que representa cerca de 25% do PIB Nacional 
e tem contribuído para a formação do superávit de nossa balança comercial nos últimos anos.

Em níveis mais próximos da meta oficial, para que possamos continuar no caminho da redução da de-
sigualdade e da pobreza e para que a economia possa sustentar algum crescimento em 2015, é muito impor-
tante que a agricultura tenha um crescimento razoável, como teve nos últimos anos.

E tudo indica que será com a força da agropecuária, do agronegócio e da agricultura familiar que o Bra-
sil terá de contar mais uma vez para superar a crise, até que os arranjos estruturais para fortalecer a indústria 
e outros setores sejam levados a cabo e surtam os efeitos desejados para a retomada do crescimento econô-
mico de forma conjuntural.

Discutimos essas perspectivas com a Ministra Kátia Abreu, da Agricultura, que apresentou ontem, na 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado, os projetos e prioridades à frente da sua pasta.

As propostas apresentadas pela Ministra demonstram que ela está disposta a aumentar a rapidez, a efi-
ciência e a eficácia dos serviços e políticas públicas do Governo para o setor.

A Ministra Kátia Abreu demonstrou que está trabalhando em articulação com os demais Ministérios para 
melhorar as condições de transporte e logística do País, para realizar a ampliação e modernização dos portos, 
rodovias e ferrovias, tão importantes para o escoamento da produção do nosso País, em especial a restauração 
da nossa BR-364 e a chegada da ferrovia até Porto Velho para ligar a malha ferroviária brasileira e a hidrovia do 
Madeira também.

Além disso, deve-se ampliar a liberação de recursos para o custeio da safra e do seguro agrícola e adotar 
medidas para assegurar a defesa agropecuária, como terceirização da inspeção sanitária, o que compensará o 
número insuficiente de fiscais agropecuários em atividade.

As medidas anunciadas nos levam a crer que, mesmo num ano difícil para a economia brasileira, o setor 
agrícola conseguirá manter seu ritmo de crescimento. É para isso que estamos trabalhando e será dessa forma 
que vamos conseguir alavancar a economia como um todo.

Ontem mesmo, na Comissão de Agricultura, aprovamos um importante marco legal para o setor, que é 
a nova Lei da Biodiversidade, o PLC nº 2, de 2015.

A questão central que tratamos no PLC é tornar o acesso à biodiversidade, ao nosso patrimônio genéti-
co, mais fácil e seguro para todos os setores que dele necessitam, pois, hoje, com o atual marco legal, definido 
pela Medida Provisória nº 2.186, de 2001, o processo é muito burocrático e caro para todos – praticamente 
não avança o setor.

Talvez não tenhamos aprovado uma legislação perfeita, mas aprovamos o melhor texto para atender as 
demandas de todos os setores, seja o setor de agricultura, seja o setor farmacêutico, seja o setor de cosméticos. 
Esse texto reconhece as especificidades de cada setor, para que possamos garantir a proteção e o acesso ao 
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patrimônio genético, ao conhecimento tradicional, bem como a repartição dos benefícios para conservação e 
uso sustentável da biodiversidade brasileira.

O uso da biodiversidade na produção de alimentos é feito tanto pela agricultura tradicional, que repro-
duz, há anos, o conhecimento de seus antepassados, como por lavouras modernas, que aplicam tecnologia de 
ponta e necessitam de insumos, como enzimas inoculantes e outros, para melhorar os índices de produtividade, 
resistência às pragas, buscando aprimorar a qualidade da produção agropecuária brasileira.

O Brasil tem a mais rica biodiversidade do mundo, e não usamos nem 10% de nosso potencial nativo na 
produção de alimentos. A maioria dos produtos que colocamos em nossa mesa é originária de outros países. 
Precisamos investir mais em pesquisas para usar todo o potencial brasileiro, como, por exemplo, do nosso açaí, 
da pupunha, do pequi, do cupuaçu, do guaraná e de tantas outras plantas nativas que conhecemos, mas que 
precisamos transformar em alimentos, e isso será feito através da ciência e da tecnologia.

Este será, portanto, um marco legal de grande importância para a ciência, a medicina, os setores farma-
cêutico, bioquímico e de cosméticos, para o meio ambiente e para toda a sociedade brasileira.

A matéria deverá ser votada ainda nas Comissões de Meio Ambiente, de Assuntos Econômicos, de Ci-
ência e Tecnologia e também na CCJ, em regime de urgência. O debate foi o mais amplo possível, visto que só 
nesta semana realizamos duas audiências públicas conjuntas.

Agora é o momento de concentrarmos esforços na construção de um consenso nos poucos pontos em 
que ainda há divergência. Tenho certeza de que vamos chegar a um acordo e formular o melhor marco legal 
possível para atender todos os setores que participam com o conhecimento, com a pesquisa e com benefícios 
oriundos de nosso patrimônio genético.

A verdade é que precisamos desburocratizar o acesso ao patrimônio genético, para facilitar o desenvol-
vimento de pesquisas sobre a nossa biodiversidade, e ampliar o acesso a esse patrimônio genético para que 
todos possam se beneficiar das novas tecnologias.

A edição deste novo marco legal abre oportunidades promissoras para alavancar o crescimento e o de-
senvolvimento nacional baseado no conhecimento e na inovação, trazendo: geração de empregos; desenvol-
vimento regional; competitividade; impacto na balança comercial através de incremento das exportações de 
produtos com maior valor agregado; redução de importações; e produção limpa com menor impacto ambiental.

Sr. Presidente, a Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Senado realizará hoje à tarde o segundo 
seminário do Ciclo de Debates e Palestras de 2015. Esse ciclo de debates interativo que criamos em 2011 teve 
a primeira edição deste ano realizada pela Senadora Ana Amélia, que preside a Comissão de Agricultura – e 
muito bem – e esteve com esta Comissão na cidade de Não-Me-Toque, no Rio Grande do Sul.

No encontro de hoje, vamos debater com técnicos do Governo e especialistas a implantação do CAR 
(Cadastro Ambiental Rural) e seus reflexos na produção agrícola e na regularização fundiária, pois o Terra Legal 
avançou muito pouco com relação à regularização fundiária na Amazônia, principalmente no Estado de Ron-
dônia. Em todas as reuniões que fizemos, em qualquer cidade do Estado, ou Distrito ou segmentos, a cobran-
ça com relação à regularização fundiária foi muito grande, pois poucos dos nossos agricultores rondonienses 
têm o documento da sua terra.

Por isso, pedimos, então, essa audiência pública, ou esse debate, que faremos hoje à tarde – não uma 
audiência pública, mas um debate –, para exatamente ouvirmos de técnicos do Terra Legal como anda a regu-
larização fundiária e quais são as perspectivas deste ano, pois não podemos deixar os nossos agricultores sem 
não uma resposta, mas sem o documento das suas terras. 

Foram convidados representantes dos Ministérios da Agricultura, do Meio Ambiente e do Desenvolvi-
mento Agrário; de órgãos federais como o Serviço Florestal Brasileiro e o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra); da Confederação Nacional da Agricultura (CNA), da Organização das Cooperativas do 
Brasil (OCB), além de pesquisadores e estudiosos do assunto.

O seminário será realizado a partir das 14h – horário de Brasília. A participação ao vivo pela TV Senado, 
através da Rádio Senado, das redes sociais e do Alô Senado é bem-vinda, e responderemos ao vivo os questio-
namentos. Portanto, a sua participação poderá ser feita através do telefone 0800-612211 e através do Twitter, 
também, @AloSenado. Quem quiser interagir, quem tiver questionamentos com relação ao CAR e à regulari-
zação fundiária poderá fazê-lo para que também possa contribuir com esse debate, que é muito importante 
para o desenvolvimento do País.

O CAR (Cadastro Ambiental Rural), através da aprovação do Código Florestal, é o segundo passo. Todos 
os nossos agricultores brasileiros precisam fazer o CAR. É nesse sentido que vamos fazer esse debate hoje à 
tarde, a partir das 14 horas. E abordaremos também a regularização fundiária na Amazônia, através do Terra 
Legal, porque, volto a dizer, a cobrança dos nossos agricultores com relação ao documento das suas terras é 
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muito grande, e é preciso que nós possamos avançar com relação a esse tema, a essa regularização, para que 
todos os nossos agricultores possam ter o documento das suas terras.

Eram essas as colocações que eu tinha para esta manhã de sexta-feira, Senador que preside esta sessão, 
Senador Alvaro Dias.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Oposição/PSDB - PR) – Obrigado ao Senador Acir.
Não havendo mais oradores inscritos, encerramos esta sessão.

(Levanta-se a sessão às 9 horas e 58 minutos.)

RETIFICAÇÃO

ATA DA 3ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 5 DE FEVEREIRO DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 6, de 6 de fevereiro de 2015)

Às páginas 26 a 30, para correção de erro gráfico, republique-se a Proposta de Emenda à Constituição 
nº 4, de 2015:
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RETIFICAÇÕES

ATA DA 6ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 10 DE FEVEREIRO DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 9, de 11 de fevereiro de 2015)

À página 12, para correção da epígrafe da matéria, onde se lê:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, DE 2014

Leia-se:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 20, DE 2015

.........................................................................................................................................................................................................................

À página 41, para correção de despacho, ao final da publicação do Projeto de Resolução nº 2, de 2015, 
onde se lê:

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e Mesa do Senado Federal.)

Leia-se:

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e Diretora.)

.........................................................................................................................................................................................................................

À página 43, para correção de despacho, ao final da publicação do Requerimento nº 22, de 2015, onde se lê:

(À Publicação)

Leia-se:

(Encaminhe-se)

RETIFICAÇÃO

ATA DA 10ª SESSÃO, NÃO DELIBERATIVA, EM 18 DE FEVEREIRO DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 13, de 19 de fevereiro de 2015)

À página 7, ao final da publicação do Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2015, inclua-se, por omissão, o 
seguinte despacho:

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)
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RETIFICAÇÃO

ATA DA 17ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 25 DE FEVEREIRO DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 18, de 26 de fevereiro de 2015)

À página 52, após a designação dos membros de comissões permanentes, publiquem-se, por omissão, 
os Ofícios nºs 3 a 13/2015-GLDBAG:
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RETIFICAÇÃO

ATA DA 18ª SESSÃO, DELIBERATIVA ORDINÁRIA, EM 26 DE FEVEREIRO DE 2015

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 19, de 27 de fevereiro de 2015)

À página 60, republiquem-se os Ofícios nºs 18 e 19/15-GLPSDB para correção de erros gráficos:
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Requerimentos de Licença sem ônus

Artigos 13; 40; 43, I; e 43, II do Regimento Interno

REQUERIMENTO SENADOR RISF PERÍODO FINALIDADE

RQM nº 59, de 2015 José Maranhão 43, I De 10/03/2015 a 12/03/2015 Licença Saúde

RQM nº 60, de 2015 Vicentinho Alves 13 De 14/03/2015 a 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 61, de 2015 Aloysio Nunes Ferreira 40 De 25/03/2015 a 30/03/2015

Participar, sem ônus para o Se-
nado, no Foro "America Latina: 

Oportunidades y desafios", a 
realizar-se na Universidade de 

Lima, Peru, promovido pelo 
Fundación Internacional para la 

Liberdad.

RQM nº 62, de 2015 Zeze Perrella 13 17/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 63, de 2015 Douglas Cintra 13 17/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 64, de 2015 Gladson Cameli 13 De 24/03/2015 a 26/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 65, de 2015 Gladson Cameli 13 02/04/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 66, de 2015 Cristovam Buarque 43, II De 31/03/2015 a 02/04/2015 Licença Particular

RQM nº 67, de 2015 Cristovam Buarque 13 De 24/03/2015 a 27/03/2015

Participar da Primeira Reunião 
do Grupo Parlamentares sem 
Fronteiras, a convite do depu-

tado nepanês, Dilli Bahadur 
Chaudhary, a realizar-se em 

Kathamandu, Nepal.

RQM nº 68, de 2015 Humberto Costa 13 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 69, de 2015 Ricardo Ferraço 13 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 70, de 2015 Ivo Cassol 13 18/03/2015 e 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 71, de 2015 Sandra Braga 40 26/03/2015

Evento que será realizado na 
sede da FIESP em São Paulo, 

para tratar da ampliação da par-
ticipação da mulher no âmbito 

da Reforma Política.

RQM nº 72, de 2015 Elmano Férrer 13 18/03/2015 e 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 73, de 2015 Wellington Fagundes 40 19/03/2015

Representar o Senado Federal 
e a Comissão de Serviços de 

Infraestrutura em audiência pú-
blica que debaterá o processo 

de duplicação da BR-364.

RQM nº 74, de 2015 Garibaldi Alves Filho 13 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 75, de 2015 Omar Aziz 13 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 76, de 2015 Magno Malta 13 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 77, de 2015 Marta Suplicy 40 26/03/2015

Evento que será realizado na 
sede da FIESP em São Paulo, 

para tratar da ampliação da par-
ticipação da mulher no âmbito 

da Reforma Política.

RQM nº 78, de 2015 Valdir Raupp 13 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 79, de 2015 Fernando Ribeiro 13 19/03/2015 Atividade Parlamentar

RQM nº 80, de 2015 Aécio Neves 43, I De 09/02/2015 a 13/02/2015 Licença Saúde
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